
 

 

Pedido de Informação n° 007/2017 

Os vereadores signatários, no uso de suas atribuições legais, solicitam 

que o Executivo Municipal, por meio da Secretaria da Administração, preste as 

seguintes informações, sob pena de responsabilidade. 

 - relação nominal dos ocupantes de cargos em comissão e detentores 

de funções gratificadas, com os locais de suas lotações, seus cargos e 

remunerações; 

- relação nominal de servidores contratados, com seus cargos, funções 

exercidas, lotação, atividades que desenvolvem e remunerações; 

- relação nominal dos servidores convocados para o regime especial 

de trabalho, com carga horaria desenvolvida, valor do acréscimo salarial pelo 

regime especial de trabalho, suas lotações e atividades que desenvolvem. 

Ressalta-se que a resposta deverá ser remetida a este Poder 

Legislativo no prazo máximo de 15 (quinze) dias
1
, conforme preleciona a Lei 

Orgânica e em caso de não remessa ensejará na responsabilidade do servidor 

responsável e do gestor por omissão de informação. 

 

JUSTIFICATIVA 

O Vereador tem como uma de suas atividades, fiscalizar os atos do 

Poder Executivo, para tanto é necessário que o Executivo preste as informações 

solicitadas. 

Ademais, vejamos jurisprudências do nosso Tribunal, sobre o 

dever/necessidade de informação constitucionalmente assegurado aos vereadores 

para que possam efetivamente fiscalizar o Poder Público. 

 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. PREFEITO DE CORONEL 

BICACO. SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES FEITAS 

                                                           
1
 Art. 76, inciso XXX. 



PELA CÃMARA DE VEREADORES. REITERADA 

AUSÊNCIA DE RESPOSTA PELO PREFEITO. 

VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, 

PUBLICIDADE E LEALDADE ÀS INSTITUIÇÕES. ART. 

11 DA LEI Nº 8.429/92. 1. Caracteriza ato de 

improbidade administrativa a reiterada e intencional 

omissão do Prefeito Municipal em responder a pedidos 

de informação encaminhados pelo Poder Legislativo 

local, configurando conduta contrária à legalidade e à 

lealdade às instituições, o que é sancionado pelo art. 11 

da Lei de Improbidade Administrativa. 2. Em se tratando 

a publicidade um dos princípios nucleares da atividade 

administrativa (art. 37 da Carta Constitucional) e sendo 

exatamente a fiscalização e o controle dos atos do Executivo 

uma das principais tarefas reservadas pela Constituição 

Federal ao Poder Legislativo (art. 49, X, da Carta 

Constitucional), mostra-se gravemente ofensiva à 

legalidade e ao dever de lealdade às instituições deixar o 

Prefeito, de forma reiterada e injustificada, de atender a 

pedidos de informações sobre dados relevantes da 

administração municipal. 3. Dolo que, na hipótese, 

aparece de forma límpida, diante da postura renitente do 

apelado em, reiteradamente, omitir-se às inúmeras 

requisições de informação, o que definitivamente restou 

evidenciado no mandado de segurança impetrado por 

alguns Vereadores, quando, mesmo pessoalmente 

intimado e tendo a chance de justificar-se pela omissão 

até então revelada, manteve a mesma postura anti-

republicana de não prestar contas dos atos de sua 

Administração. 4. Ação civil pública julgada improcedente 

na origem. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 

70062241971, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça 

do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 

26/08/2015). (Grifei) 

 

Ementa: REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CÃMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE MIRAGUAÍ/RS. PEDIDO DE 

INFORMAÇÕES AO PODER EXECUTIVO. 



PUBLICIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. 

DIREITO DE MATRIZ CONSTITUCIONAL. 

PRESENTE O DIREITO LÍQUIDO E CERTO A 

AMPARAR A IMPETRAÇÃO. DEVER DE 

FISCALIZAÇÃO POR PARTE DO LEGISLATIVO. 

NECESSIDADE DE ACESSO À INFORMAÇÃO. O 

princípio da publicidade é dever que se impõe à 

Administração, por força do que dispõe o art. 37 da CF, 

obrigando-a à ampla divulgação de seus atos em virtude 

do manejo da coisa pública. Por isso, ao cidadão, 

indistintamente, o art. 5º, inc. XXXIII, da Constituição 

Federal, assegura o direito de receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular, de interesse 

coletivo ou geral. Ora, se o acesso à informação é direito 

subjetivo assegurado constitucionalmente a qualquer 

cidadão, com maior razão deve ser observado quando o 

pedido é formulado pelo Poder Legislativo municipal. 

Como é sabido, a Câmara Municipal de Vereadores possui 

função fiscalizadora, conforme os arts. 29, inc. XI e 31, 

ambos da Constituição Federal. Neste passo, o acesso aos 

documentos requeridos ao Poder Executivo do Município 

de Miraguaí/RS era medida que se impunha, notadamente 

por que ausentes as ressalvas da parte final do artigo 5º, 

inc. XXXIII, da Constituição Federal, referentes às 

informações cujo sigilo é imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado. SENTENÇA CONFIRMADA EM 

REEXAME. (Reexame Necessário Nº 70071457923, 

Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Lúcia de Fátima Cerveira, Julgado em 

18/11/2016). (Grifei) 

 

Câmara Municipal de Pinhal Grande-RS, 13 de Março de 2017. 

 

Vereador Lucas Michelon 

 

Vereador Fernando Fumagalli Pippi  



 

Vereador Valmor da Silva Martins  

 

Vereador Lourenço Scapin  

 

Vereador Nilvo Antonio Lago 


